MENSAGEM N2 327

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do art. 62 da Constituicdo, submeto a elevada deliberagdo de Vossas
Exceléncias o texto da Medida Provisérian2 890  de | de agosto de 2019 que “Institui o
Programa Médicos pelo Brasil, no ambito da atengdo primaria 3 sadde no Sistema Unico de
Saude, e autoriza o Poder Executivo federal a instituir servico social auténomo denominado

Agéncia para o Desenvolvimento da Atengdo Primaria a Satde”.

Brasilia, ! de agosto de 2019.
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Brasilia, 30 de julho de 2019

Senhor Presidente da Republica,

1. Submetemos a sua apreciacdo a anexa proposta de Medida Provisoéria que institui o
Programa Médicos pelo Brasil, com objetivo de incrementar a prestacdo de servigos médicos e
fomentar a formagdo de médicos especialistas em Medicina de Familia e Comunidade na Atengéo
Priméria a Satide do Sistema Unico de Satude (SUS) em locais de dificil provimento ou alta
vulnerabilidade, e autoriza a institui¢io de servigo social auténomo denominado Agéncia para o
Desenvolvimento da Atengéo Primaria a Saude (Adaps).

2. O Programa Médicos pelo Brasil tem como finalidade precipua o fortalecimento da
Atengdo Primaria a Saude (APS), considerando seu potencial de resolugdo de mais de 80% dos
problemas de satide mais frequentes na populagéo e as dificuldades no provimento e fixacdo de
médicos para a APS, assim como o aumento do atual nimero de 6 mil Médicos de Familia e
- Comunidade para cerca de 45 mil. Para tanto, sdo previstos como eixos principais do referido
Programa o incremento a prestagdo de servigos médicos em locais de dificil provimento ou alta
vulnerabilidade e a formag&o de médicos especialistas em Medicina de Familia e Comunidade.

3. Para atender a finalidade proposta, o Programa que, ora se submete ao Senhor, visa a
promogéo do acesso universal e igualitario da populagdo as ag¢des e servigos do SUS, especialmente
nos locais de dificil provimento ou alta vulnerabilidade; o fortalecimento da aten¢do primaria a
saude, com énfase na saude da familia; a valorizagdo dos médicos da atengdo primaria & saude,
sobretudo no 4mbito da saiude da familia; o incremento da provisdo de médicos em locais de dificil
provimento ou alta vulnerabilidade; o incremento da formagiio de médicos especialistas em
Medicina de Familia e Comunidade; e a consolida¢do da presenca de médicos na atengéo primaria a
saude do SUS.

4. Uma das medidas prevista pelo Programa Médicos pelo Brasil € corrigir a distribuigo
de vagas anteriormente definida pelo Programa e Projeto previstos na Lei n° 12.871, de 22 de
outubro de 2013. O critério aplicado com base na referida lei prevé a criagéo de cerca de 12.000
vagas para Municipios urbanos e apenas 5.000 para locais de dificil provimento ou alta
vulnerabilidade do Brasil. O Programa Médicos pelo Brasil, com base em evidéncias cientificas que
definem as razdes de dificuldade para o provimento e fixagdo de médicos na APS, utilizara
metodologia do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) e variaveis de vulnerabilidade
social para destinagdo das vagas.

3. Com a corregdo na distribui¢do de vagas supramencionada, estima-se que o Programa
Meédicos pelo Brasil alocard mais de 7.000 vagas de médicos em locais de dificil provimento ou de
alta vulnerabilidade, incluindo areas indigenas ou de populaggo ribeirinha. o
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6. O provimento de médicos nessas areas mais vulneraveis ou de dificil provimento €
questdo premente e urgente, como demonstrado por alguns indicadores, como a baixa cobertura
vacinal, o aumento no nimero de casos de sifilis em adultos e também de recém-nascidos com
sifilis congénita, o aumento no nimero de casos de tuberculose, o insuficiente controle de doengas
crénicas como diabetes e hipertensdo, que geram milhares de internagGes hospitalares evitaveis,
assim como outros problemas de saide que acometem a populagio mais vulneravel com maior
magnitude.

7. A autorizagdo da instituicdo da Agéncia para o Desenvolvimento da Atengdo Primaria a
Saude (Adaps) justifica-se pela capacidade que tal servigo social autdnomo tera para, dentre outras
competéncias, executar o Programa Médicos pelo Brasil, seja mediante a contratacdo de médicos
com base em critérios de mérito, seja mediante a formacgéo de médicos especialistas em medicina de
familia e comunidade.

8. A Medida Provisoria proposta prevé que a contratagdo dos médicos ocorrerd mediante
processo seletivo, destinado a todos os candidatos médicos que possuirem registro no Conselho
Regional de Medicina, que sera constituido de trés fases, observados os principios da
impessoalidade, moralidade e transparéncia. A primeira fase do processo seletivo consiste em
aplicacdo de prova objetiva de carater eliminatorio e classificatorio. Os candidatos aprovados para a
segunda fase, deverdo frequentar curso de formag&o por dois anos, periodo no qual serdo avaliados
semestralmente e ao final do periodo serd aplicada a prova final. Os aprovados na prova final de
conclusgo do curso de formagdo, além de serem considerados aptos para a celebragdo do contrato de
trabalho, receberdo o titulo de especialista em Medicina de Familia e Comunidade. A Medida
também prevé a contratagdo de Tutor Médico, a quem cabera supervisionar o curso de formagdo
(segunda fase).

9. A execucdo do Programa via Adaps, portanto, busca conferir: i) seguranca juridica a
execucdo da politica, com a oportunidade de se estabelecer um vinculo empregaticio regido pela
Consolidagdo das Leis do Trabalho (Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943) e a possibilidade
da institui¢do de pagamento por desempenho e exigéncia de patamares minimos de qualidade
assistencial, por meio do contrato de gestdo; e ii) sustentabilidade econ6mica para a sua
implementagdo, com a criagdo de um servigo social autdonomo, com personalidade juridica de
direito privado, estrutura administrativa enxuta e modelo de governanga que permite a observancia
do interesse publico, com parte dos membros do Conselho Deliberativo e Fiscal sendo indicados
pelo Ministério da Saude.

10. O contrato de gestdo entre o Ministério da Saude e a Adaps serd o balizador para a
execucdo do Programa Médicos pelo Brasil e devera conter, dentre outras regras: i) o programa de
trabalho; ii) as metas a serem atingidas, acompanhadas de cronograma de execugdo; iii) os critérios
objetivos de avaliagdo de desempenho dos médicos; e iv) diretrizes para adogdo de mecanismos de
integridade e de controle.

11. A presente proposta também prevé que a prestacdo de contas devera ser apresentada
pela Adaps até 31 de margo do exercicio financeiro seguinte, cabendo ao Ministério da Satde
analisar a prestacdo de contas no prazo de noventa dias contados de sua apresentag@o. Esta
reforgada, ainda, a competéncia do Tribunal de Contas da Uni#o relativa as atividades de controle
externo.

12. Por altimo, informa-se que a Adaps tera quadro de pessoal préprio sob regime celetista
e recrutamento por imeio de processo seletivo ptblico, admitida a cessdo de servidores do Ministério
da Satde por periodo limitado.

13. A proposta de Medida Provisoria também propde a revogagdo dos artigos 6° e 7° da I::g:i»—-l. -

n° 12.871, de 22 de outubro de 2013, que regulamentavam a oferta de vagas e critérios para ingresso




em alguns Programas de Residéncia Médica, tendo em vista a incipiente implantagdo da medida ao
longo dos seis anos de sua vigéncia, e a insuficiente avaliagdo de sua real efetividade sobre a
melhoria da formagfo médica no Brasil. Além disso, registra-se que a especialidade médica
indicada como pré-requisito para as demais néo € reconhecida pela Associa¢do Médica Brasileira, ja
que a especialidade médica reconhecida para preferencialmente trabalhar na Atengdo Priméria a
Satde ¢ a Medicina de Familia e Comunidade. E exatamente sobre esta tiltima que o processo de
formagdo do Programa Médicos pelo Brasil se centrara.

14. Por derradeiro, sobre o aspecto orgamentario, registra-se que o Programa Médicos pelo
Brasil ndo exigira despesa or¢gamentdria adicional. Os recursos necessarios para a criagdo da Adaps
e para a execugdo do Programa Médicos pelo Brasil serdo originarios das dotagdes ja consignadas
ao Ministério da Satde em relagdo a Lei Orcamentaria Anual de 2019 e na Proposta de Lei
Orgcamentéaria Anual de 2020, nfo havendo necessidades adicionais ao orgamento global do
Ministério da Satde, mantendo o mesmo dentro dos atuais principios legais vigentes.

15. Assim, a urgéncia e a relevincia da edi¢do da medida proviséria proposta decorrem da
necessidade de aumentar o acesso da populag@o a cuidados médicos nos locais mais vulneraveis e
de dificil provimento e de aumentar em larga escala a formacdo de médicos especialistas em
Medicina de Familia e Comunidade a fim de suprir as necessidades desta especialidade no SUS,
além de corrigir as fragilidades do Programa e Projeto vinculados a Lei n® 12.871, de 22 de outubro
de 2013.

16. Sdo essas, Senhor Presidente, as razdes que justificam o encaminhamento da proposta
de Medida Proviséria que ora submetemos a sua consideragéo.

Respeitosamente,

Assinado por: Luiz Henrique Mandetta, Paulo Roberto Nunes Guedes




